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sÚuuL,q: REGULAMENTA O PROCEDIMENTO E
CruTÉR]OS DE JT]LGAMENTO DE MENOR PREÇO
E MAIOR DESCONTO, E DÁ OI]TRAS
PROVIDÊNCIÁS

O Prefeito do Mmicípio de Qualro Pontes, Eslado do
Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe sõo conferidas pelo Art. 92, Item I, letra "O", da Lei
Orgânica do Município e lendo em vista o disposto na Lei n" 14.133, de l'de abril de 2021

DECRETA

CAPÍTULO I

D I S POS I Ç O ES PRE LI M I NA RE S

Art. 1'. Este Decreto dispõe sobre a licitação pelo critéio de julgamento por menor preço ou maior

desconto, na forma eletrônica, Wra a contratação de bens, serviços e obras, no âmbito da

Adminis traç ão P úb I i c a mtmi c ipa l.

§1' É obrigatória a utilização da forma eletrônica nas licitações de que naía este Decreto pelos órgãos

e enÍidades de que trata o capul.

§2' Será admitida, excepcionalmenle, mediante prévia juslifrcativa da autoridade competente, a

utilização da forma presencial nas licitações de que trala esle Decreto, desde que fque comprovada a

inviabilidade lécnica ou a desyantagem para a Administração na realízação da forma eletrônica,

devendo-se observar o disposto nos §§ 2" e 5o do arl. l7 da Lein" 14.133, de 2021.

Art. 2", Os órgõos e entidades da Administaçõo Pública municipal, direÍa ou indireta, quando

executarem recursos da União decorrentes de lransferências yoluntáias, deverão obsemar as regras e

os procedimentos que dispõe normalivq vigente.

ÁrL 3". O critério de julgamento de menor preço ou maior desconto será adotado quando o estudo

lécnico preliminar demonstrar que a avaliação e a ynnderação da qualidade lécnica das propostas que

excederem os requisilos mínimos das específicações não forem relevantes aos fns pretendidos pela

Administraçdo.

Art. 4". O critério de julgomenlo de menor preÇo ou maior desconto será adotado
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L na modalidade pregõo, obigaloriamente:

II- na modalidade concotência, observado o art. 3o:

IIL na fase compelitiva da modalidade diálogo competitivo, quando for entendido como o mais

adequado à solução identifcada nafase de diálogo.

ArL 5". Para fins do disp<tsto nesle Decrelo, consideton-se:

I- lances intermediários:

a) lances iguais ou suryriores ao menor já ofertado, quodo adotado o critéio de julgamento de

menor preço; e

b) lances igmis ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o critério de julgamento de

maior desconío.

II - Sistema de CadasÍramento Unifcado de Foraecedores - SICAF: íenamenla informatizada,

integrante do Sistema de Compras do Governo Federal - Compras.gov.br, disponibilizada pela

Secretaia de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestõo e Governo Digilal do

Ministério da Economia, para cadastramento dos particirynles de procedimenlos de contralaçdo

pública promovidos pelos órgãos e pelas entidades da Administração Pública.

Art, 6'. Deverá ser observado o disposío no arl. l4 da Lei n" 14.133, de 2021 , em relaçõo à vedaçõo de

Wrliciryção do procedimento de licitação de que trata este Decrelo.

Afí 7'. A licitação será realizada à distância e em sessão públtca, por Plataforma Eletrônica ulilizada

por e st a m unicipalidade.

§1" Na hipótese de que trata o arl. 2", poderão ser utilizados sislemas próprios, govemamenlais, ou

outros sislemas disponíveis no mercado, desde que estejam inlegrados à plataforma de

operacionalização das modalidades de transferências volunláias, nos lermos das normativas vigentes.

§2'Os sistemas de que trata o § l" deverão manler a inlegração com o Porlal Nacional de ContralaÇões

Públicas (PNCP), coníorme o aft. §1" do 175 da Lei n" 14.133, de 2021.

Seçdo I

Foses
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Arl. 8'. Á realização da licitação pelo criftrto do menor preço ou maiot d*conto observará as

se guinte s fas es s uc e s sivas :

I- preparatória;

II- divulgação do edital de licitação;

IIL aptesentaçõo de propostas e laroes;

IY- julgamento;

V- habilitação;

W- recwsal; e

WI- homologação.

§1' Afase referida no inciso I/ do capat deste artigo poderá, mediante aÍo motivado com explicilação

dos benefcios decorrentes, anteceder as fases referidas nos incisos III e IV do caput deste artigo, desde

que expressamente previslo no edital de licitação e observados os seguintes requisitos, nesta ordem:

L os licitantes apresentarão simuhaneamenle os documentos de habilitação e as propostas com o

preÇo ou desconlo:

IL o agente de contrataçõo ou comissão de contratação, quando o substiÍuir, na abertura da

sessão pública, deverá informar no sistema o prazo para a verificação dos documentos de habilitaçôo,

a que se refere o inciso I, e a data e o horário para manifestação da intenção de recorrer do resullado

da habilitaçõo, nos termos do art. 40:

III- serão verificados os documentos de habilitação de lodos os licitanles, observado o disrysto no

§ 3" do art. 39; e

U- serão convocados para envio de lances apenas os licitantes habilitados.

§2' Eventual postergação do prazo a que se refere o inciso II do § l" deve ser comunicada

temrystivamenle ria sislema, de forma a não cercear o direilo de recoÜer do licitante.

§3" Na adoção da modalidade de licitação diálogo competitivo, na forma do disposto no inciso III do

art. 4o, serão observadas os fases próprias desta modalidade, nos termos do art. 32 da ki n" 11.133, de

2021 .

Seçito II

Paúnutros do critério de julgamento

ArL 9". O critério de julganento por menor preço ou maior desconto considerará o menor dispÉndio

para a Ádministração, atendidos os pmâmetros mínimos de qualidade definidos no edital de licitaçõo.
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§1' Os cuslos indiretos, relacionados as despesas de manutenção, úilinção, reposição, depreciação e

imrycto ambienta| entre outros íatores vinculdos ao seu ciclo de vida, poderão ser considerados para

a definição do menor dispendio, sempre que objelivamente menswáveis, conforme Wrômetros

definidos em regulatnenlo, de acordo com o § 1" do art. 34 da Lei n" 14.133, de 2021.

§2" O julgamento por maior desconto terá como reíerência o preço global fixado no edital de licitaçõo

ou tabela de preços praÍicada no mercado, e o desconto será eslendido aos evenluais termos aditivos.

CAPíTALO I

DACONDUÇÃODO PROCESSO

Seçllo I

Agenle de contütução, pregoeiru ou comissiio de contalaçõo

Arl. 10. Á licitação, na forma eletrônica, será conduzida pelo agenle de contrataçõo ou pregoeiro e/ou

pela comissão de contratação, quando o substituir, nos lermos do disposto no § 2" do mt. 8" da Lei n"

14.133, de 2021.

Parágrufo único. Á designação e atuação do agente de contralação, pregoeiro e da equipe de apoio e

da comissão de contratação deverão ser estabelecidas de acordo com a:; regras definidas em

regulamenhÇAo especifica, conforme disposlo no § 3" do arÍ. 8'da Lei n" 14.133, de 2021.

CAPÍTULO IV

DA FASE PREPÁRATÓRIA

Art. 11. Á fase preparatória do processo licitatório dete compalibilizar-se com o Plano de

Contratações Ánual e com as leis orçamentárias, bem como abordar lodas as considerações técnicas,

mercadológicas e de gestõo que podem tnteríerir na contratação, compreendidos os documentos e

procedimentos necessá'rios de que dispõe o art. 18 da Lei n" 14.133, de 2021.

Porágralo único. Os preceitos do desenvolyimento sustenlável serão observados na fase preparatória

da licitaçõo, em suas dimensões econômica, social, ambiental e cuhural, no mínimo, com base nos

planos de gestão de logíslica sustentável, qtmndo elaborado.
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Seçõo I

Orçamcnto estimado sigiloso

ArL 12. Desde que justificado, o orçamenlo estimado da contralação poderá ter caráter sigiloso, sem

prejuízo da divwlgação do detalhamento dos quantítativos e das demais informações necessárias Wa a

e laboraç ão das proposl as.

§1" Pmafins do disposto no capat, o orçamenlo estimado para a contratação não será lornado público

antes de definido o resultado do julgamento das propostas.

§2" O caráter sigiloso do orçamenlo estimado para a contratação não prevalecerá para os órgõos de

conírole intemo e extemo.

§3' Nas hipóteses em que for adotado o crilério de julgamento pelo maior desconlo, o valor eslimado

ou o valor de referência Wa aplicação do descottto constará obigatoiamenle do edilal de licitação.

Seçdo II

Do licilante

Art 13. Caberá ao licitante inleressado em participar da licilação, naíorma eletrônica:

I- credenciar-se previamente no SICAF ou, na hipótese de que trala o § 2" do art. 7o, no sistema

eletrônico utilizado no cerlame;

II- remeter, no prazo estabelecido, exclusivamenle via sistema, a proposta com o preço ou o

desconto e, na hipótese de inversão de fases, os documenÍos de habilitação, até a dala e hora marcadas

pra abertura da sessão;

Iil- responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes

e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os aÍos praticados direlameníe ou por seu

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sislema ou do órgão ou entidade promotora

da licitação por evenluais danos decorrenÍes de uso indevido da senha, ainda que por lerceiros;

IV- acompanhar as operações no sislema elelrônico durante o processo licilatório e

responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens

emitidas pela Ádministração ou de sua desconexão; e

Y- comunicar imediatamenle ao provedor do sislema qualquer acontecimento que possa

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
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ctpÍruto v

DA FASE DA DlvutetçÃo oo n»utt oe uctrtçÃo

Seçõo I

Diwlgaçdo

ArL 11. A fase extema da licitação, na forma eletrônica, será iniciada com a convocação dos

interessados por meio da publicação do inteiro teor do edital de licitação e de seus anexos no PNCP e

Portal da Transparêncía do Muntcípio.

Parógrufo único. Sem prejuízo do disposto no caput, é obrigatória a publicação de extrato do edital

no Diário Oficial do Município, ou, no caso de celebração de convênios, no Diário Ofcial da União ou

do Estado, bem como em jornal diárto de grande circulação, em todos os casos.

SeçAo II

Modiftcação do edital de licinçdo

Art. 15. Eventuais modificações no edital de licitação implicarão nova dfuulgação na mesma forma de

sua divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos aíos e procedimenlos oiginais,

exceto se, inquestionavelmente, a a eração não comprometer a íormulação das proposlas, resgtardado

o tratamento isonômico aos licitantes.

Seçito III

Esc I arcc imc ntos e impu g nações

Art 16- Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por iffegularidade ou para

solicitar esclarecimento sobre os seus lermos, devendo encaminhar o pedido até 3 (trê| dias uteis anles

da data de abertura da sessão pública, Wr meio eletrônico, na lorma prevista no edilal de licitação.

§1'O agente de contralaçõo ou pregoeiro ou a comissão de contratação, quando o subslituir,

responderá aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação no prazo de alé 3 (três) dias úleis contado

da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da aberlura do cerlame, e

poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação e dos

anexos, o que se dará da seguinte maneira:

I - recebido o recurso interposlo Wlo licirante, o agente público terá 24 (vinle e quatro) horas

úteis para solicitar esclarecimentos à Secrelaria comrytenle, se for necess o, e nesle mesmo prazo

deverá solicitar awílio à Procuradoria Jurídica;
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II - os órgãos requeridos terão prazo de 24 (vinte e quatro horas) úúeis Wra resposta;

I - caso não seja possíyel o cunl»imento do prazo na forma acima descrita, o prazo será defnido

de forma proporcional entre os órgãos.

§2'Á impugaação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que deverá

ser motivada pelo agmÍe de coníalação ou pela comissão de contratação, quando o substituir, nos

autos do processo de licitação.

§3'Acolhida a impugnação contra o edital de licitaçõo, será defnida e publicada noya data para

realização do certame.

§1' As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas em sítio elelrônico

oficial do municípío e no sistema, denlro do prazo estabelecido no §1', e vinculmôo os participanles e a

Ádministraçõo.

CAPíTULO VI

DA FASE DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E L4NCES

Seção I

ArL 17. Os prazos mínimos para a apresenlação das propostas e lances, contados a partir do l" dia

útil subsequente à data de divulgação do edital de licitação no PNCP e Diário Aficial do Mmicípio (e

se for o caso, do Diário Oficial da União), são de:

I- 8 (oito) dias uteis, para a aquisição de bens;

- no caso de serviços e obras:

a) l0 (dez) dias úteis, no caso de serviços comtms e de obras e serviços comtnts de engenharia;

b) 25 (vinte e cinco) dias úteis, no caso de serviços especiais e de obras e semiços especiais de

engenharia;

c) 60 (sessenta) dias úteis, quando o regime de exect4õo for de contrabçAo integrada;

tl) 35 (trinta e cinco) dias úteis, qucndo o re§me de execução for o de contratação semi-integrada

ou nas hipóteses não abran§das pelas alíneas "a", "b" e "c" deste inciso;

§1" Os prazos previsÍos neste arrigo poderão, mediante decisão findamentada, ser reduzidos até a

melade nas licitações realizadas pela Secrelaria MuniciF,al de Saúde, no ámbito do Sistema Único de

Saúde (SUS).
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§2' O prazo minimo para apresentação de propostas será de 60 (sessenta) dias úteis na fase

compelitiva da modalidade licitatóia diálogo competitivo, em aÍenção ao disposto no inciso VIII do §

1'do art. 32 da Lei n" 14.133, de 2021.

§1" Na hipótese de a fase de habilitação aníeceder as íases referidas nos ittcisos III e IY do art. 8', os

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no capuL simulÍaneamente os documenlos

de habilítação e a proposta com o preço ou o Wrcenlual de desconto.

§2' O licitante declmará, em campo próprio do sisíema, sem prejuín da exigência de outras

declarações previstas em legislação específca e na Lei n" 14.133, de 2021, o cumprimento dos

requisitos para a habililação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital de

Iicitação.

§3' A falsidade da declaração de que tlata o § 2" sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei n"

14.13 3, de 2021.

§5" Na etapa de que trata o caput e o § 1", não hsverá ordem de classificaçõo, o que ocorrerá somente

após os procedimentos de que trata o Capítulo VlI.

ArL 19. Quando do cadastramento da proposta, na forma estabelecida no arl. 18, o licilante poderá

parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto final máximo e obedecerá as

seguinles regras:
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Secdo II

Apese açAo da Noposta

Art, 18. Após a divulgação do edital de licitação, os licitanÍes encarninharão, exclusivamenle por meio

do sistema, a ptoposta corn o preço ou o percentual de desconlo, até a data e o horario estabelecidos

para abertura da sessão pública.

§1'Os licitantes poderdo retirar ou substiluir a proposla ou, na hifitese do § 1", os documentos de

habilitação anteriormenle inseridos no sislema, até a aberluta da sessão pública.

§6' Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposla dos licitanles

convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances.
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I- a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que

incidirá tanlo em relação aos lances intermedibios quanto em relação ao lance que cobrir a melhor

oferta; e

IL os lances serão de envio aulomático pelo sislema, respeilado o valor fnal mínimo eslabelecido

e o intemalo de que trala o inciso L

§l' O valor final mínimo ou o percenlual de desconto final mMmo de que trata o capat poderá ser

alterado pelo foraecedor durante aíase de disp*a, sendo vedado:

I- valor superior a lance já regístrado pelo fomecedor no sistema, quando adotado o critério de

julgamenlo por menor preço; e

II- percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando

adotado o critério de julgamento por maior desconlo.

§2" O valor final mínimo ou o percentual de desconto fnal màrimo Wamelrizado na forma

do caput possuitá caráter sigiloso para os demais fomecedores e para o órgõo ou enlidade promotora

da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanenlemenle aos órgãos de controle exlerno e

inrerno.

CAPÍTULOWI

DÁ ÁBERTURA DÁ SESSÃO PÚBLICA E DA FÁSE DE ENWO DE LÀNCES

Seçdo I

Ilotátio de aberaua

ArL 20. A partir do horario previsto no edital de licitação, a sessão pública será aberta

aut omalic ament e W lo si st ema.

§1" A veificação da confotmidade da proposta será feita exclusiyamente na íase de julgamento, de que

traÍa o Capítulo YIII, em relação à proposta mais bem classifcada.

§2' O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o agente de contratação

ou a comissõo de contratação, quando o substiíuir, e os licilantes, vedada oulra forma de comunicação.
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Seçõo II

Início da fase competitiva

ArL 21. Iniciada a íase comrytitiva, obsemado o modo de disputa adotado no edital, nos termos do

disposto no arl. 22, os lícitantes poderão encaminhar lances exclusivamente Inr meío do stslema

eletrônico.

§I' O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no

regislro.

§2' O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentwl de desconto ao úhimo lance

por ele ofertado e registrado pelo sistema, obsemado, o intemalo mínimo de diferença de valores ou de

Wrcentuais entre os lances, que incidirá tanto em relaçõo aos lances intermediarios quanto em relação

ao lance que cobrir a melhor oferta.

§3" Observado o §2', o licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no interyalo

de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível, nos

lermos dos arts. 33 e 34.

§4'O agenle de contratação ou pregoeiro ou a comissão de contrataçdo, quando o substituir, podera,

durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposÍa ou o lance que possa comprometer,

restringir ou íruslrar o caráler competitivo do processo licitalório, mediante comtmicação eletrônica

aulomática yia sístema.

§5' Eventual exclusão de proposta do licitante, de que trata o § 4', implica a retirada do licitante do

certame, sem prejuízo do direito de defesa-

§6" DuranÍe a sessão pública, os licitanÍes serão informados, em tempo real, do yalor do melhor lance

registrado, vedada a identifcação do licitante.

Seçilo III

Modos de disputa

ArL 22. Serão adotados para o envio de lances os seguintes modos de disryía

I- aberto: os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o

critério de julgamento adotado no edital de licitação;
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IL aberto e fechado: os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final

fechado, conforme o critério de julgamento adotado no edital de licitação; ou

L fechado e aberlo: serão classifcados para a etapa da dispula aberta, com a apresenlação de

lances públicos e sucessivos, o licitante que apresentou a proposla de menor preço ou maior percenlual

desconto e os das proryslas até l0% (dez pr cenlo) superiores ou inferiores àquela, conforme o

critério de julgamento adoÍado.

§f Quando da opção por um dos modos de disputa estabelecidos nos incisos I a III do capat, o edital

preverá intervalo mínimo de diferença de valores ou de Wrcentuais entre os lances, que incidirá tanto

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

§2' Os lances serão ordenados pelo sistema e divulgados da seguinte forma:

I- ordem crescente, quando adotado o critério de julgamenlo por menor preço; ou

IL ordem decrescenle, quando adotado o critério de julgamento por maior desconlo.

Seçdo IY

Modo de dispaía aberto

Aí. 23, No modo de disputa aberto, de que trata o inciso I do capul do art. 22, a etary de envio de

lances dwaró dez minulos e, após isso, será pronogada automatican mte pelo sistema quando hower

lance oferlado nos úkimos dois minutos do p*íodo de dw'ação desta etapa.

§1' Á prorrogação aulomálica da eíapa de envio de lances, de que íata o capul, será de dois minuros e

ocorrerá sucessiyamenle sempre que houver lances enviados nesse príodo de prorrogação, inclusive

quando se tralar de lances inlermedi os.

§2' Na hipotese de não haver novos lances na forma estabelecida no capul e no § l', a elary sera

encerrada automaticamenre, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme disposto no § 2" do

art.22.

§3" Defnida a melhor proposla, se a diferença em relação à proposta classificada em segtmdo lugar

for de pelo menos 594 (cinco por cento), o agente de contratação ou a comissão de conlratação, quando

o substituir, auxiliado pela equipe de apoio, poderó admitir o reinício da dispÍa aberla, nos termos

estabelecidos no edital de licitação, para a definição das demais colocações.

§1' Ápós o reinício previsto no § 3", os licitantes serão convocados para apresentar lances

inlermediários .
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§5" Encerrada a etary de que lrata o § 4", o sistema ordenará e divulgará os lances conforme disposto

no § 2' do art. 22.

Seçôo Y

Modo de dlrputa aberto e fechado

Arl. 21. No modo de dispula aberto e fechado, de que trata o inciso II do caput do arÍ. 22, a etary de

envio de lances terá duração de quinze minutos.

§1" Encenado o prazo previsto no caput, o sistema mcominhará o aviso de fechamento iminente dos

lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances

s e rá aut omatic amenl e enceft ada.

§2'Ag;s a etapa de que trata o § l', o sistema abrirá a oportunidade Wa que o autor da oferta de

valor mais baixo ou de maior percenlual de desconto e os aulores das ofertas subsequenles com valores

ou percentuais até l0oÁ (dez por cento) superiores ou inferiores àquela, conforme o critério adotado,

possam oferlar um lance final e fechado em alé cinco minulos, que será si§loso até o encerramento

desle prazo.

§3" No procedimenlo de que trala o § 2', o licitante poderá optar por manter o seu úkimo lance da

elapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

§1" Na ausência de, no mínimo, tês oíertqs nas condições de que iala o § 2", os autores dos melhores

lances subsequentes, na ordem de classificação, até o mLrimo de três, poderõo oferecer wn lance fnal
e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso alé o encerramenÍo do prazo, observado o disposlo

no § 3'.

§5'Encerrados os prazos eslabelecidos nos §§ 2" e 4", o sisíema ordenará e divulgará os larrces

conforme disposto no § 2' do art. 22.

Seçõo W

Modo de disputa Íechado e abefto

Art. 25. No modo de disp*a fechado e aberto, de que trota o inciso III do copu, do arr. 22, somenÍe

serão classifcados automaticamente pelo sislema, para a etary da dispula aberta, na forma disposta

no art. 23, com a apresentaçõo de lances, o licitanle que apresenÍou a proposÍa de menor preço ou
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maior percentual de desconÍo e os das propostas até 1096 (dez por cento) supeiores ou inferiores

àquela, conforme o critério de julgamento adotado.

§1'Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições defnídas no capul, poderão os licitantes

que apresenlaram as três melhores ptopostas, consideradas as em@adag oferecer novos lances

sucessivos, na forma disposta no art. 23.

§2' Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar

for de pelo menos 50Á (cinco por cento), o agente de contrataÇão ou a comissão de contralação, quando

o subslituir, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da dispula aberla, nos lermos

estabelecidos no edital de licitaçõo, para a defnição das demais colocações.

§3' Após o reinício previslo no § 2", os licitantes serõo convocados para apresentar lances

intermedi os, podendo optar por manter o seu úhimo lance.

§4o Encerrada a eÍary de que trata o § 3', o sistema ordenará e divulgra'á os lances conforme disposto

no § 2" do art. 22.

Seçõo YII

Desconexio do sisíema nu etapa de lances

Art. 26. Na hipótese de o sistema elelrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances da

sessão pública e permanecer acessível aos licitanles, os lances continuarão sendo recebidos, sem

prejuízo dos atos realizados.
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An. 27. Caso a desconexão do sislema eletrônico persislir por tempo superior a dez minutos para o

órgõo ou a entidade promotora da licitação, a sessdo pública será suspensa e reiniciada somente

deconidas únte e qua o horas afis a comunicação do fato aos participantes, no sítio elelrônico

ut i I izado Snr a divul gaç ão.

Seção WII

Critérios de desempate

4rt. 28. Em caso de empaÍe entre duas ou mais proposlas, serõo utilizados os crilérios de desempate

previstos no art. 60 da Lei n" 14.133, de 2021 .
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contralação, quando o subslituir, poderá negocíar condições mais vantajosas, após definido o resultado

do julgamento.

§1'A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais

licitantes.

§2' Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua

proposta perlnanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, a

negociação poderá ser feila com os demais licilantes classifcados, exclusivamente por meio do sistema,

respeilada a ordem de classificação estabelecida no § 2'do art.22, ou, em caso de propostas

inlermedíárias empatadas, serão utilizados os criÍérios de desempate defnidos no art. 28.

§3'Concluída a negociação, se hower, o resultado será regístrado na ata da sessão públíca, devendo

esta ser anemda aos autos do processo de contratação.

§4' Obsemado o prazo de que trata o § 2" do art. 29, o agenle de contratação ou pregoeiro ou a

comissão de contratação, quando o substituir, deverá solicitar, no sistema, o envio da proposla e, se

necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação, no

prazo estabelecido no edital, podendo ser prorrogado, nas hipóteses do § 3" do art. 29, deste Decreto.

Art. 31. No caso de licitações em que o procedimenlo exija apresentação de planilhas com indicação

dos quantitativos e dos custos unitarios, bem como com detalhamenlo das Bonificações e Despesas

Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), esta deverá ser encaminhada pelo sistema com os

respectivos valores readeqrmdos à proposta vmcedora.

Art, j2. Desde que previslo em edital, caso a proposta do licilante vencedor nõo alenda ao quantitativo

tolal estimado para a contratação, poderá ser convocada a quanÍidade de licitantes necessária para

alcançar o tolal estimado, respeitada a ordem de classifcação, observado o preço da proposla

vencedora.

Seçdo II

Inexzquibilidade da proposta

Aí, 33. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos

valores forem inferiores a 75oÁ (selenta e cinco Wr cento) do valor orçado pela AdmtnisÍração.
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§1" A inexequibilidade, na hipótese de que trqta o capal, só será considerada após diligência do agente

de contrataçõo, pregoeiro ou da comissõo de con raÍação, quando o substituir, que comprove:

I- que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

- inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

§2' Para os fins do disposto no § l', o agenle de contratação, pregoeiro ou da comissão de

contratação, qwndo o substítuir, poderá solicilar que seja encaminhado, no prazo definido em edital,

planilha detalhada conlendo os custos diretos e indiretos relacionados ao fornecimenlo do objeto,

devidamente acompanhados de documenlos comprobalórios, tais como notas fiscais, notas de unpenho,

contratos recenÍes da empresa vencedora com outra Admtnislração, e outros meios que possam

comprovar, sob pena de não aceitação da proposta.

§3" O prazo de que trata o § 2', poderá ser prorrogado, nas hipóteses do § 3" do art. 29, desle Decreto

§4" Fica facultado ao agente de contralação, pregoeiro ou da comissõo de contratação, questionar o

licitante acerca da possibilidade de fornecimenlo do objeto pelo valor ofertado durante toda a vigência

da ata ou contraío.

§6' Caso afirmativa a manifeslação do licitante nos termos do § 5', a não manutenção da proposla,

posteriormente, sujeitará as infrações e sanções previstas na Lei Federal 14.133, de 2021 , resguardado

o direito à ampla defesa.

Seçdo III

Encefiamento dafase de julgarnena

Aí. 35. Encerrada a fase de julgamento, após a verificação de conformidade da proposta de que trata

o art. 29, o agente de contratação, pregoeiro ou a comissão de contratação, quando o substiluir,

wrifcará a documenlação de habilítação do licitante conforme disposições do edital de licitação,

observado o disposto no Capítulo IX.
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Art. 34. No caso de berc e seryiços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores

inferiores a 50%o (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administraçdo, ou da média de três ou

mais preços consÍantes das propostas apresentadas.

§5" Havendo o questionamento coníorme parágrafo anterior, deverá o lícítante maniíestar-se no prazo

de 10 (dez) minutos, sendo que, caso afirmativa, dispensar-se-á as diligências constanles nos §§ 1'e 2'.
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c*Íratox
DA FAsE DE IIABILITAÇÃo

Seçõo I

Doca mcnlaçõo o btigúórit

Art i6. Para habilitação dos licitantes, serão exigídos os documenlos necessários e stScientes para

demonstrar a carycidade do licitante de realizar o objeto da licüação, nos termos dos arls. 62 a 70 da

Lei n" 14.133, de 2021.

§1" A documentação exi§da para fns de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-

Jinanceíra, desde que previsto no edital de licitação, poderá ser substituída pelo registro cadastral no

SICÁF ou em sistemas semelhantes mantidos pelo Estado do Paraná, ou pelo Município.

§2" A doctmentaçõo de habilitação de que trala o caput poderá ser dispensada, total ou parcialmeníe,

nas contratações para enlrega imediala, nas conlratações em valores iníeliores a l/4 (um quarto) do

limite Wra dispensa de licitação de que trata o inciso II do art. 75 da Leí n" 14.133, de 2021, e nas

contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento alé o valor de que trata o inciso III do art. 70

da Lei n" 14.133, de 2021, ressalvado o inciso XMIII do caput do art. 7", e o § 3" do art. 195 da

Constituição Federal.

ÁrL 38. Quando permitida a porticipação de consórcio de empresas, será observado o disposto no arí.

l5 da Lei n" 14.13 3. de 2021 .
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Arl. 37. Quando permilida a Wrticipação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exigências de habilitação serõo atendidas medianle documentos equivalenles, inicialmente

apresentados em tradução livre.

Panígafo único. Na hípólese de o licitanle vencedor ser empresa eslrangeira que nõo ftmcione no

País, para fins de assinatura do contralo ou da ala de registro de preços, os documentos exigidos para

a habilitação serão traduzidos por tradutor jwamenlado no País e apostilados nos temos do dispostos

no Decreto Federal n' 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de oulro que venha a substituíJo, ou

consularizados pe los respectivos consulados ou embaixadas.
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Seção II

Pruce ümcnto s de vefificaçdo

ArL 39, Á habilitação será verificada por meio do SICAF, nos docwnentos por ele abran§dos ou pelo

envio dos documentos exi§dos para a habililação nos sislemas a que se refere o Art. 7', caput, e § 2"

deste Decrelo.

§2" Será exigida a apresentaçõo dos documenlos de habilitação apenas do licitante vencedor, exceto

qtundo a fase de habilitação anteceder as fases referidas nos incisos III e IV do art. 8", observado,

nesta hipótese, o disposto no § 2'do art. 64 da Lei n' 14.133, de 2021.

§3'Na hipótese do § 2', serão exigidos os documentos relalivos à regularidade fiscal, em qualquer

caso, somente em momenlo posterior ao julgamenlo das propostas, e apenas do licitanle mais bem

classificado, nos termos do inciso III do art. 63 da Lei n' 14.133, de 2021 .

§1" Após a apresentação dos documeníos de habtlitação, fca vedada a substituição ou a apresentaçõo

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

I- complementação de informações acerca dos documentos já apresentados Wlos licilantes e

desde que necessária pala apurar íatos existentes à época da abertura do certame:

IL atualização de documenlos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das

propostas.

§5' Na hipótese de que trala o § 2", os documeníos deverão ser aplesentados em formato digital, via

sistema, no prazo defintdo no edital de licitaçõo, após solicitação do agente de contratação ou da

comissão de contratação, quando o substiluir, no sislema eletrônico, no Prazo de, no mínimo, duas

horas úteis, prorrogáttel por igual período, nas siluações elencadas no § 3'do arl. 29.

§6'A verifcaçõo pelo agente de contralação ou pela comissão de contratação, quando o substituir, em

sítios eletrônicos ofciais de órgãos e entidades emissores de cerlidões constitui meio legal de prova,

para fins de habilitação.

§7'Na anólise dos documentos de habilitaçõo, a comissão de contrataÇõo poderá sanar erros ou

falhas, naforma estabelecida no Capítulo XI.
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§1' Os docunentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão enviados

por meio do sislema, quando solicitado pelo agente de contrataÇão, pregoeiro ou comissão de

conÍraíação quando o substiluir, até a conclusão da fase de habilitaçõo.



filunÍcípío [e @ustro lFonteg
@ststo üo lpuranú

§8'Na hipótese de o licitante não atender as exigências para habilitação, o agente de contratuçAo,

pregoeiro ou a comissão de contrataçõo, quando o substituir, examinará a prorysÍa subsequente e

assim sucessivamenle, na ordem de classrfcação, até a apuraçõo de uma proposta que atenda ao edital

de licüação, observado o prazo disposto no § 2'do art. 29.

§9" Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes convocados

para a apresentaçõo da docutnentação habilitatória, após concluídos os procedimentos de que trata o §

7".

§10, A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresos de

pequeno porte será exigida nos termos do disposto nos arts 42 e 43 da Lei Complementar n" 123, de 14

de dezembro de 2006.

CAPITULO X

DA INTENÇÁO DE RECORRER E DA FASE RECURSAL

Seçdo I

Intençiio de recoÍet e ptazo pata recurso

Art.40. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública (de até trinta minutos,

a critério da Ádministração), de forma ímediata após o término do julgamento das propostas e do alo

de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sislema, maniíestar sua intenção de recorrer, sob

pena de preclusão, ficando a aulorídade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licilanle

declarado vencedor.

§1" Ás razões do recwso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no sislema,

no prazo de três dias úleis, contados a Wrtir da data de intimação ou de lavratura da ala de

habilitação ou inabílitação ou, na hipótese de adoçõo da inversõo de fases previsla no § 1" do art. 8"

deste Decrelo, da ata de julgamenlo.

§4" O acolhimento do recurso impofiará na invalidação apnas dos atos que não possam ser

aproveitados.
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§2' Os demais licitaníes Íicarão intimados para, se desejarem, apresenlar suas contrarrazões, no prazo

de três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recwso.

§3o Seró assegtrado ao licitante vista dos elemenÍos indispensáveis à defesa de seus interesses.
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Do SANEAMENTD DA pRoposrA E Dos DocuMENTos ot atntLtreçÃo

Seçdo I
PtoposÍa

Art.41. O agente de contratação, pregoeiro ou a comissão de contrataçõo, quando o substiluir, poderá,

no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a sua substôncia e sua validade

jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de c lassifcação.

Seção II

Documentos de habiliuçilo

Art. 12. A comissão de conÍralação poderá, na análise dos documentos de habilitação, sanor er. os ou

falhas que não alterem a substôncia dos documentos e sua validade jwídica, mediante decisão

ímdamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindoJhes eficá,cia parafins de habilitação.

Seçõo III

Re alizaçiio de diligências

Áfi. 43. Na hipótese de necessidade de suspmsõo da sessõo pública para a realização de diligências,

com vistas ao saneamenío de que lralam os arts. 4l e 42, o seu reinício somente poderá ocorrer

mediante oviso prévio no sislema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a

ocorrência será re§strada em ata.

Seçdo IY

Inclasão de documenlo comprobalóio de condkão prcexisíente

Art. 11. Na hipótese de documento ausente, comprobalório de condição alendida pelo licitante quando

apresentou sua proposta, que não foi jtmtado com os demais comprovantes de habilitaçõo e da

prorySta, por equívoco ou falha, deverá ser solicitado e ovaliado Wlo Agente de Contrataçõo,

pregoeiro ou comissão de contratação.
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Panigrufo únko. Em decisão na qual se evidencie nõo acarretarem lesão ao interesse público nem

prejuízo a terceiros, os alos que apresenlarem defeitos sanáveis poderão ser convalidados pela própria

Administração.
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CAPITALO)fll

DA FASE DE HOMOLOGAÇÃO

Seção I

Adjadicaçdo do objelo e homologaçilo do procedimcna

Art 45. Encerradas as fases de julgomento e habililação, e exauridos os tecursos administrativos, o

processo licilatório será encaminhado à a*oridade suryrior Wa adjudicar o objeto e homologar o

procedimenÍo, observado o disposto no arl. 7I da Lei n' 14.133, de 2021.

CAPÍTALO fiII

DA CONYOCAÇÃO PARA A CONTRÁTAÇÃO

Seçõo I

Convocaçõo para a assinútla do temo de contralo oa da ala de regi§ro de preços

Art. 16. Apos a homologação, o licitanle vencedor será convocado para assinar o lermo de conlrato ou

a ata de registro de preços, ou aceitar ou relifar o instrumenlo equivalenle, no prazo estabelecido no

edital de licitação, sob pena de decair o direilo à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na

Lei n" 14.1 33, de 2021 , e em outras le§slações aplicáveis.

§1' O prazo de convocação poderá ser pronogado I (uma) vez, por igtal período, mediante solicitaçõo

da Wrte dwante seu transcurso, devidanente justi/icada, e desde que o motivo apresentado seja aceito

pela Administração.

§2" Na hipótese de o vencedor da licitação nõo assinar o conlrato ou a ala de registro de preços, ou

não aceilar ou nõo retirar o instrumenlo equiyalente no prazo e nas condições estabelecidas, outlo

Iicitante poderá ser convocado, respeilada a ordem de classificaçõo, para celebrar a contratação ou a

aía de registro de preços, ou instrwtento equivalente, nas condições proposlas Wlo licitante vencedor,

sem prejuízo da aplicação das sanções previsÍos na I*i n" 14-133, de 2021, e em outras legislações

aplicáveis.

§3" Caso nenhurn dos licitantes aceitar a contratação nos termos do § 2", a Administração, observados

o valor estimado e sua eyentual atualização nos termos do edital de licitação, Wderd:
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I- convocar os licitantes remanescentes para negociaçõo, na ordem de classificação, com vistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconío do adjudicatário;

II- adjudicar e celebrar o conÍrato nas condições ofertadas Wlos licitantes remanescentes,

atendida a ordem classifcatória, quando frustrada a negociação de melhor condiçõo.

§1" A recusa injustificada do adjudicatário em assinqr o contrato ou a aÍa de registro de preço, ou em

aceitar ou retirar o instrr.tmento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à

imediata perda da garanlia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

§5' Á regra do § 4o não se aplicará aos licitontes remanescenles coruocados na forma do inciso I do §
3'.

CAPÍTaLO ){V

DASÁNÇÃO

Arl. 17. Os licilantes eslarõo sujeitos às sanções administratiyas preyistas na Lei n" 14.133, de 2021, e

às demais cominações legais, resguardado o direito à ampla defesa.

CAPíTULO Xy
DA REYOGAÇÃO E DAANUIÀÇÃO

ArL 18. A autoridade superior poderá revogar o procedimento licitatório de que trala este Decreto por

molivo de conveniência e oportunidade, e deverá anular por ilegalidade ircanável, de ofcio ou por

provocação de lerceiros, assegurada a prévia manifestação dos interessados.

§l' O motivo deleminanle para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato
supervenienle devidamente comprovado.

§2" Ao pronunciar a nulidade, a auloridade indicará expressamenle os atos com vícíos insanáveis,

tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de

respowabilidade de quem lhes tenha dado causa.

§3" Na hipotese da ilegalidade de que trata o caput ser constatada durante a execução contratual,

aplica-se o disposto no art. 147 da Lei n' 14.133, de 2021.
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Seçiio I

(hienlações geruis

ArL 49. Os horáios estabelecidos no edital de licitação, no aviso e duranÍe a sessõo ptiblica

observarão o horffio de Brasília, Distrito Federa| inclusive para conÍagem de tempo e registro no

sistema eletrônico e na doctonentação relatiya ao certame.

ÁrL 50. O julgamento das propostas observará, ainda, os parômetros deJinidos no instrumento

convocatório, sendo vedado computar vantagens não prevtstas, inclusíve financiamentos subsidiados

ou a fundo perdido.

Arl. 51. O julgamenlo das proposlas deverá observar a margem de preferência preyista no art. 26 da

Lei Federal n." I4.133, de 2021.

Art. 52, Poderá ser utilizado o SICÁF para fins habilitatórios

Arl.5i, Os casos omissos decotentes da aplicação desÍe Decreto serão dirimidos pela Secrelaria

Mtmicipal de Administração e Gabinete que poderá expedir normas complementares e disponibilizar

inform aç õ es adici onai s.

Gabineíe do heíeito de Quatru Pontes, Esíado do Parand, em 29 de setembro de 2023

JOAO L,4UFER
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ArL 54. Este Decrelo entra em yigor na data de sua publicação, revogando as disposições em
contrário.


